
 
 

OFÍCIO Nº 114/2018/CBH-DOCE 

 

Governador Valadares/MG, 28 de setembro de 2018.  

Ilma. Sra. 

SUELY MARA VAZ GUIMARÃES DE ARAÚJO 

Presidente do Comitê Interfederativo 

 

 

Assunto: Encaminha proposta de Sistema de Gerenciamento Integrado de Resíduos 

Sólidos na Bacia Hidrográfica do rio Doce. 

 

Prezada Senhora, 

 

O Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Doce (CBH-Doce) encaminha em anexo a 

proposta de Sistema de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos na Bacia 

Hidrográfica do Rio Doce, bem como a Deliberação Normativa nº 71 do CBH-Doce, de 

21 de agosto de 2018, que aprova o referido documento. 

Este estudo foi elaborado pelo Grupo de Trabalho de Resíduos Sólidos, constituído no 

âmbito da Câmara Técnica de Gestão de Eventos Críticos (CTGEC) do CBH-Doce, com 

o objetivo de estruturar proposta de Sistema de Gerenciamento integrado de resíduos 

sólidos da bacia do rio Doce, com base em consórcios municipais, considerando as 

seguintes diretrizes:  

I. A necessidade de estabelecer arranjos municipais por meio de consórcios ao 

longo de toda a extensão da bacia hidrográfica do rio Doce para consolidação 

do sistema proposto;  

II. Os consórcios municipais e as respectivas propostas executivas para 

implementação do sistema de gerenciamento de resíduos deverão contemplar 

claramente políticas de educação ambiental regionais que visem a otimização 

do gerenciamento dos resíduos.  

III. As propostas executivas dos consórcios deverão estabelecer estratégias 

operacionais para a organização de associações de catadores ou equivalentes, 

para atuação nos processos de triagem, tratamento e aproveitamento de 

resíduos passíveis de reciclagem, compostagem ou reutilização, bem como 

implementação do tratamento de resíduos orgânicos, preferencialmente para a 



 
 

recuperação energética; como estratégia de redução dos resíduos a serem 

dispostos e prolongamento da vida útil das células dos aterros sanitários. 

A partir destas premissas o grupo se reuniu em nove ocasiões nas quais trabalhou de 

forma árdua e coletiva para a construção de um documento bem estruturado, com 

embasamento técnico consistente e robusto.  A fim de garantir a qualidade dos dados e 

propostas apresentados, o GT foi composto de forma plural e multidisciplinar por 

instituições especializadas na temática, sendo:  

• Centro Mineiro de Referência em Resíduos (CMRR);  

• Fórum Permanente de Prefeitos do Rio Doce  

• Fundação Estadual do Meio Ambiente (Feam/MG); 

• Fundação Renova;  

• Instituto BioAtlântica (IBIO) 

• Instituto Estadual de Meio Ambiente (Iema/ES);  

• Instituto Federal de Minas Gerais (IFMG); 

• Ministérios Públicos de Minas Gerais e do Espírito Santo;  

• Secretaria de Estado de Cidades e de Integração Regional (Secir/MG); 

• Secretaria de Estado de Saneamento, Habitação e Desenvolvimento Urbano;  

• Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Governador Valadares; 

• Universidade Vale do Rio Doce (Univale);  

O Estudo, que extrapola os limites da Bacia do Rio Doce, abrangendo 350 municípios, 

dos quais 282 são mineiros e 68 capixabas buscou traçar um panorama geral da gestão 

de resíduos sólidos na região, apresentando o cenário atual das iniciativas realizadas, em 

andamento e previstas para a área. Foram destacados os tipos de tratamentos e 

tecnologias que podem, e se possível, devem ser considerados no que tange à gestão 

dos RSU, incluindo alternativas para garantir a regularidade dos municípios, o que 

pressupõe a inativação de aterros controlados e lixões. 

Por fim, ressalta-se que este trabalho é um norte, uma base, para que os atores 

envolvidos no repasse de recursos financeiros, bem como aqueles que irão sugerir ou 

executar planos e ações na Bacia do Rio Doce que perpassem pela área de gestão de 

RSU, possam se orientar. Buscou-se, por meio da análise de informações disponíveis e da 

produção de novos conteúdos, considerar todos os aspectos relevantes da gestão de 

resíduos sólidos urbanos na Bacia, na expectativa de que os dados apresentados e as 



 
 

soluções propostas neste documento não apenas repercutam em melhorias no curto 

prazo para a gestão de resíduos na Bacia, mas que estes ganhos perdurem por longos e 

longos anos.  

 

Atenciosamente,  

 

 
Luciane Teixeira Martins 

Presidente do CBH-Doce 


